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SEMANA DE 31 DE AGOSTO A 04 SETEMBRO DE 2015 
 

1. ABDO FEREZ, María Cecilia.  La cuestión de la jurisdicción en la teoría política de la modernidad temprana.  
Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 10-35, jan./jun. 2014. 
 

2. ALVES, Henrique Napoleão.  Os discursos contra a corrupção do setor público e contra a carga tributária: 
mecanismos de ocultação de perpetuação da injustiça social.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, 
n. 43, p. 40-64, jul./dez. 2013. 
 

3. AMARAL NETO, Francisco dos Santos.  Código civil e interpretação jurídica.  Revista Brasileira de Direito 
Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 147-167, jan./dez. 2013. 
 

4. ARRUDA, Octaviano Padovese de.  Da razão do transconstitucionalismo à desfundamentação do 
transconstitucionalismo: a violência de um novo paradigma.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 
42, p. 213-239, jan./jun. 2013. 
 

5. BARBOSA, João Mitia Antunha; BARBOSA, Marco Antonio.  As coleções arqueológicas e museológicas face 
às reivindicações internacionais: recuperação de objetos rituais, restituição e reinumação de restos mortais.  
Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 65-92, jul./dez. 2013. 
 

6. BORGES, Marcos Afonso.  A incompetência da Fundação Nacional do Índio para demarcar as reservas ditas 
indígenas.  Revista Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 169-177, jan./dez. 2013. 
 

7. BRANCO, Gerson Luiz Carlos.  Autodeterminação e limitação negocial aos direitos da personalidade.  Revista 
Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 239-260, jan./dez. 2013. 
 

8. BRANDÃO, Rodrigo.  O STF e o dogma do legislador negativo.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, 
n. 44, p. 189-220, jan./jun. 2014. 
 

9. BRAUN, Michele; ADOLFO, Luiz Gonzaga Silva.  A gestão coletiva dos direitos autorais no Brasil: uma 
reflexão sobre o contexto tecnológico contemporâneo e a Lei 9.610/98.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de 
Janeiro, n. 42, p. 194-212, jan./jun. 2013. 
 

10. CABRAL, Jose Bernardo.  Um quarto de século.  Revista Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 
44/45, p. 133-145, jan./dez. 2013. 
 

11. CANAN, Ricardo.  Políticas públicas de concessão de crédito: distorções e suas correções através do código 
de defesa do consumidor.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 164-188, jan./jun. 2014. 
 

12. CHINELLATO, Silmara Juny de Abreu.  Liberdade de expressão: direitos da personalidade e as biografias não 
autorizadas.  Revista Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 201-237, jan./dez. 2013. 
 

13. CONSANI, Cristina Foroni.  Os apontamentos de Frank Michelman sobre o paradoxo da democracia 
constitucional.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 42, p. 75-98, jan./jun. 2013. 
 

14. CORREIA, Pedro Miguel Alves Ribeiro; JESUS, Inês Oliveira Andrade de.  O lugar do conceito de privacidade 
numa sociedade cada vez mais orwelliana.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 135-161, 
jul./dez. 2013. 
 

15. COSTA, Rafael de Oliveira.  Hermenêutica constitucional e hermenêutica filosófica: horizontes da 
previsibilidade das decisões judiciais.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 122-141, 
jan./jun. 2014. 
 

16. DUARTE, Rui Pinto.  Breve introdução ao direito comercial português.  Revista Brasileira de Direito 
Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 281-297, jan./dez. 2013. 
 

17. FALCÃO, Maurin Almeida.  Os efeitos da mudança social sobre o binômio tributação e democracia na 
sociedade pós-revolução industrial.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 93-118, jul./dez. 
2013. 
 

18. FARALLI, Carla.  A filosofia do direito na Itália na segunda metade do século XX.  Direito, Estado e 
Sociedade , Rio de Janeiro, n. 42, p. 49-74, jan./jun. 2013. 
 

19. FERREIRA, Sergio de Andrea.  A Constituição brasileira de 1988.  Revista Brasileira de Direito Comparado , 
Rio de Janeiro, 44/45, p. 105-131, jan./dez. 2013. 
 

20. FLORES, Nilton Cesar; BORTOLOTI, José Carlos Kraemer.  Direito e(m) alteridade: o individualismo 
exacerbado e a abstração dos direitos humanos.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 119-
134, jul./dez. 2013.  
 



21. FONSECA, Rafaela Aparecida; LACERDA, Josiane Auxiliadora; PEREIRA, José Roberto.  A crise da 
democracia representativa e o voto distrital como alternativa.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 
44, p. 142-163, jan./jun. 2014. 
 

22. FORNACIARI JÚNIOR, Clito.  Execução com base em quase título.  Revista Magister de Direito 
Empresarial, Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 10, n. 56, p. 92-94, abr./maio. 2014. 
 

23. GUIMARÃES, Helena Cláudia de Farias.  O elogio das aparências: Hannah Arendt e a crítica aos direitos 
humanos.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 10-39, jul./dez. 2013. 
 

24. HAMEL, Marcio Renan.  A interpretação do direito em sociedades multiculturais e o problema da equalização 
entre direito moral e política.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 102-121, jan./jun. 2014. 
 

25. LIBERAL, José Roberto Bernardi; GERAIGE NETO, Zaiden.  A participação popular na formação do 
convencimento do julgador.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 60-82, jan./jun. 2014. 
 

26. LIMA, Mikael Martins de.  Breves notas sobre os aspectos societários da Lei nº 12.846/2013 ("Lei 
Anticorrupção").  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorren cial e do Consumidor , Porto Alegre, 
v. 10, n. 56, p. 95-105, abr./maio. 2014. 
 

27. LIRA, Ricardo Cesar Pereira.  O Estado social e a regularização fundiária como acesso à moradia.  Revista 
Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 69-90, jan./dez. 2013. 
 

28. LOURENCO, Haroldo.  Ainda e sempre a multa do art. 475-J do CPC e o novo CPC.  Revista Forense , Rio 
de Janeiro, v. 109, n. 418, p. 131-149, jul./dez. 2013. 
 

29. MARMOR, Andrei.  A natureza do direito.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 42, p. 6-23, 
jan./jun. 2013. 
 

30. MARTINEZ, Sergio Eduardo.  O contrato de corretagem na compra e venda de imóvel e o pagamento da 
comissão pelo comprador.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorren cial e do Consumidor , 
Porto Alegre, v. 10, n. 56, p. 106-112, abr./maio. 2014. 
 

31. MATTOS, Adherbal Meira.  Aspectos da América Latina na nova ordem mundial.  Revista Brasileira de 
Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 181-199, jan./dez. 2013. 
 

32. MIYAMOTO, Yumi Maria Helena; KROHLING, Aloisio.  O direito de voto: a contribuição da teoria da 
complexidade para o Estado Democrático de Direito Brasileiro.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, 
n. 43, p. 213-230, jul./dez. 2013. 
 

33. MONTEIRO, Antonio Pinto.  A protecção do consumidor em Portugal e na Europa (breve apontamento).  
Revista Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 91-103, jan./dez. 2013. 
 

34. MOREIRA, Luiz.  Separação dos Poderes e democracia.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, 
p. 232-238, jul./dez. 2013. 
 

35. NUNES, Antonio Jose Avelas.  O Estado regulador e o 'modelo social Europeu'.  Revista Brasileira de 
Direito Comparado , Rio de Janeiro, 44/45, p. 25-67, jan./dez. 2013. 
 

36. OLIVEIRA, Maria Angela Jardim de Santa Cruz; GAROUPA, Nuno.  Stare decisis e certiorari chegam ao 
Brasil: uma abordagem pela análise econômica do direito.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 
42, p. 121-175, jan./jun. 2013. 
 

37. OSÓRIO, Ricardo Antonio Serrano; CASSI, Guilherme Helfenberger Galino.  Desenvolvimento, consumo e 
direitos fundamentais na América Latina frente à abertura comercial às potências tecnológicas.  Direito, 
Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 184-212, jul./dez. 2013. 
 

38. PARENTONI, Leonardo Netto.  A duplicata virtual em perspectiva.  Revista Magister de Direito Empresarial, 
Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 10, n. 56, p. 5-44, abr./maio. 2014. 
 

39. PATROCINIO, Daniel Moreira do.  Os princípios do processo de recuperação judicail de empresas.  Revista 
Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 10, n. 56, p. 72-91, 
abr./maio. 2014. 
 

40. PIGHINI, Bráulio Chagas; GOMES, Magno Federici.  Da margem de preferência nas licitações e empresas 
estrangeiras.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 42, p. 24-48, jan./jun. 2013. 
 

41. RASO, Vinícius Horta de Vasconcelos.  A natureza plurilateral dos contratos de sociedades e características 
afins.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorren cial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 10, n. 
56, p. 59-71, abr./maio. 2014. 
 

42. RIBAS, Giovanna Paola Primor; SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de.  A judicialização das políticas 
públicas e o Supremo Tribunal Federal.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 36-59, 
jan./jun. 2014. 



 
43. ROMITA, Arion Sayão.  A reforma trabalhista espanhola de 2010.  Revista Brasileira de Direito Comparad o, 

Rio de Janeiro, 44/45, p. 13-24, jan./dez. 2013. 
 

44. ______.  Direitos humanos.  Revista LTr : Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 77, n. 5, 
p. 519-528, maio. 2013. 
 

45. SILVA, Luiz Antonio Guerra.  Competição global: o sistema brasileiro de defesa da concorrência & os atos de 
fusão, incorporação & cisão à luz da lei brasileira.  Revista Brasileira de Direito Comparado , Rio de Janeiro, 
44/45, p. 261-280, jan./dez. 2013. 
 

46. SIMON, Henrique Smidt.  A natureza jurídica dos tratados de direitos humanos: a incompatibilidade sistêmica 
da supralegalidade e a necessidade de revisão do entendimento do Supremo Tribunal Federal.  Direito, 
Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 42, p. 99-120, jan./jun. 2013. 
 

47. SOUSA, Maria Sueli Rodrigues de; MOURA, Janine Carvalho; CARVALHO, Mateus Braga de.  Quilombolas e 
a hidrelétrica de Castelhano: análise antropológica e jurídica do caso de Riacho dos Negros.  Direito, Estado 
e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 42, p. 176-193, jan./jun. 2013. 
 

48. SOUZA, Rafael Bezerra de; BOLONHA, Carlos Alberto Pereira das Neves.  Teorias jurídicas contemporâneas: 
uma análise crítica sob a perspectiva institucional.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 43, p. 
162-183, jul./dez. 2013. 
 

49. STRECK, Lenio Luiz.  Os dilemas da representação política: o Estado constitucional entre a democracia e o 
presidencialismo de coalizão.  Direito, Estado e Sociedade , Rio de Janeiro, n. 44, p. 83-101, jan./jun. 2014. 
 

50. TUCCI, José Rogério Cruz e.  A fenomenologia da coisa julgada no pensamento de Botelho de Mesquita.  
Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 10, n. 58, p. 24-37, jan./fev. 2014. 
 

51. ______.______.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrenci al e do Consumidor , Porto Alegre, 
v. 10, n. 56, p. 45-58, abr./maio. 2014. 
 

 
SEMANA DE 08 A 11 DE SETEMBRO DE 2015 
 

1. ABRAHAM, Marcus.  Os 50 anos da Lei Geral dos Orçamentos: Lei nº 4.320/64.  Revista Brasileira de 
Direito Tributário e Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 5-17, maio/jun. 2014. 
 

2. ALCALDE, Rodrigo Francisco Vesterman.  Admissão temporária para utilização econômica, ex-tarifários e o 
recente posicionamento do Superior Tribunal de Justiça.  Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 18-32, maio/jun. 2014. 
 

3. ALMEIDA, Jéssica de Jesus.  Aborto de feto anencéfalo: nova perspectiva após decisão do STF.  Revista 
CEJ, Brasília, v. 18, n. 64, p. 26-31, set./dez. 2014. 
 

4. ANDREOLI, Angela Patrícia Ferreira.  A mudança do posicionamento adotado pela Receita Federal do Brasil 
quanto ao critério para a definição da atividade preponderante para fins de aplicação das alíquotas do RAT.  
Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças  Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 86-95, maio/jun. 
2014. 
 

5. ARRUDA, Paula Roberta Corrêa dos Santos.  A mediação e a busca pela efetividade do acesso à justiça.  
Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 64, p. 32-45, set./dez. 2014. 
 

6. BARRA, Leandro Moreira.  A inversão do ônus da prova na perícia ambiental.  Fórum de Direi to Urbano e 
Ambiental , Belo Horizonte, v. 14, n. 81, p. 30-37, maio/jun. 2015. 
 

7. BASILICO, Giorgetta.  L'arbitrato ammnistrato dagli ordini forensi.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 
69, n. 6, p. 1397-1415, nov./dez. 2014. 
 

8. BAUER, Rodrigo Santhiago Martins.  Prescrição intercorrente no processo administrativo tributário.  Revista 
Brasileira de Direito Tributário e Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 47-69, mar./abr. 2014. 
 

9. BERNARDI, Mariana Paludo Magarinos.  A majoração da alíquota de Cofins: importação para os produtos 
relacionados no anexo da Lei nº 12.546/2011 e o condicionamento da eficácia desta norma à regulamentação.  
Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças  Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 74-85, maio/jun. 
2014. 
 

10. BIANCHI, Luca.  Giudicato interno e motivi di appello: un confronto tra il sistema italiano e quello tedesco (art. 
342 C.P.C. e §§ 520 e 529 ZPO).  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 6, p. 1436-1461, 
nov./dez. 2014. 
 

11. BITTES, José Márcio; CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli.  Responsabilização jurídica da ineficiência 
administrativa.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 15, n. 172, p. 36-50, jun. 2015. 



 
12. BUONCRISTIANI, Dino.  Erronea scelta del rito nell'impugnazione del licenziamento: consequenze e rimedi.  

Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 6, p. 1382-1396, nov./dez. 2014. 
 

13. CARMELLINO, Giovanni.  La permission to appel nel diritto inglese.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, 
v. 69, n. 6, p. 1462-1492, nov./dez. 2014. 
 

14. CASTELLO, Melissa Guimarães.  A seletividade do ICMS e os parâmetros delineados pelo Direito Ambiental: 
um estudo de caso do setor de energia elétrica.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo Horizonte, v. 
14, n. 81, p. 38-45, maio/jun. 2015. 
 

15. CAVALLONE, Bruno.  La dolce procedura.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 6, p. 1379-1381, 
nov./dez. 2014. 
 

16. CHADID, Ronaldo.  O princípio da proporcionalidade no exercício do poder sancionatório dos Tribunais de 
Contas.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanç as Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 18-34, 
mar./abr. 2014. 
 

17. CHIARLONI, Sergio.  Il nuovo protocollo 16 per la Corte Europea dei Diritti dell'uomo: un passo ulteriore verso 
il governo dei giudici?  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 6, p. 1311-1319, nov./dez. 2014. 
 

18. CHIAVARIO, Mario.  Libertà religiosa e processo penale nella giurisprudenza della Corte Europea dei diritti 
umani.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 69, n. 6, p. 1320-1338, nov./dez. 2014. 
 

19. COPOLA, Gina.  Alguns apontamentos sobre impropriedades verificadas recentemente em ações de 
improbidade administrativa.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 15, n. 172, p. 26-35, jun. 2015. 
 

20. ______.  O que distingue a greve dos servidores públicos civis dos servidores públicos militares na visão do e. 
Supremo Tribunal Federal: a recente decisão monocrática na Reclamação nº 17.915.  Fórum Administrativo , 
Belo Horizonte, v. 15, n. 171, p. 33-36, maio. 2015. 
 

21. COUTINHO, Nilton Carlos de Almeida.  Probidade e ética na gestão pública: a Lei nº 12.846/2013 e a 
importância do advogado público no combate à corrupção.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 15, n. 
171, p. 65-70, maio. 2015. 
 

22. COUTO, Reinaldo.  Considerações sobre a validade, vigência e eficácia das normas jurídicas.  Revista CEJ , 
Brasília, v. 18, n. 64, p. 7-12, set./dez. 2014. 
 

23. CUNHA, Lavínia Cavalcanti Lima.  Cumprimento defeituoso: conceito, pressupostos e comparativo com a 
violação positiva do contrato.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorren cial e do Consumidor , 
Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 80-95, jun./jul. 2014. 
 

24. DAOU, Layla Zouhair.  Os princípios da anualidade e da anterioridade da Lei Tributária.  Revista Brasileira 
de Direito Tributário e Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 95-115, mar./abr. 2014. 
 

25. DIAS, Edna Cardozo.  O animal e o Código Civil brasileiro.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo 
Horizonte, v. 14, n. 81, p. 9-15, maio/jun. 2015. 
 

26. DINIZ, Gustavo Saad; BENINI, Carlos Eduardo.  Resolução do contrato de fornecimento de cana.  Revista 
Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 45-60, 
jun./jul. 2014. 
 

27. FAERMANN, Flávia.  A autonomia em relação ao Poder Executivo e a democratização das eleições para o 
cargo de Procurador-Geral do Estado: atributos característicos de uma função essencial à justiça.  Fórum 
Administrativo , Belo Horizonte, v. 15, n. 171, p. 17-23, maio. 2015. 
 

28. FERREIRA, Geraldo Junio de Sá.  Transferência de veículo: interpretação mitigada do artigo 134 do CTB 
visando a uma gestão eficiente e combate à judicialização.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 15, n. 
171, p. 24-32, maio. 2015. 
 

29. FOSALUZA, Juliana.  Considerações sobre a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 57 do Código 
de Defesa do Consumidor.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorren cial e do Consumidor , 
Porto Alegre, v. 10, n. 57, p. 96-110, jun./jul. 2014. 
 

30. GASPERIN, Carlos Eduardo Makoul.  Não cumulatividade do PIS e da COFINS e os créditos por despesas de 
vendas na revenda de bens e mercadorias.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanç as Públicas , 
Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 70-94, mar./abr. 2014. 
 

31. GEMIGNANI, Tereza Aparecida Asta.  A ação trabalhista e a legitimatio ad causam.  Revista CEJ , Brasília, v. 
18, n. 64, p. 46-52, set./dez. 2014. 
 

32. GHEZZI, Federico; PINI, Gian Diego.  Partecipazioni di minoranza e disciplina europea delle concentrazioni tra 
imprese (osservazioni sulle proposte di ampliamento dell'ambito di applicazione del Regolamento n. 
139/2004).  Rivista delle Società , Milano, v. 59, n. 1, p. 93-143, jan./fev. 2014. 
 



33. GOMES, Enéias Xavier.  Direito fundamental à tutela do patrimônio cultural.  Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental , Belo Horizonte, v. 14, n. 81, p. 16-21, maio/jun. 2015. 
 

34. HARADA, Kiyoshi.  Técnica de tributação por dentro.  Revista Brasileira de Direito Tributário e Finanças  
Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 35-39, mar./abr. 2014. 
 

35. JUCA, Francisco Pedro.  Fundamentos da obrigação tributária: algumas reflexões.  Revista Brasileira de 
Direito Tributário e Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 40-46, mar./abr. 2014. 
 

36. KURACHI, Nilton Kiyoshi.  A ordem econômica e a intervenção estatal hodierna propulsora da mitigação da 
autonomia ou viabilizadora da justiça social.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 15, n. 171, p. 71-81, 
maio. 2015. 
 

37. MARCATO, Fernando S.; VASCONCELOS, Andréa Costa de.  Recarga de manancial com água de reúso: 
uma alternativa para a conservação dos mananciais e para a escassez hídrica.  Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental , Belo Horizonte, v. 14, n. 81, p. 22-29, maio/jun. 2015. 
 

38. MARENSI, Voltaire Giavarina; PEIXOTO, Cesar Lara.  A não renovação do contrato de seguro de vida em 
grupo.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorren cial e do Consumidor , Porto Alegre, v. 10, n. 
57, p. 61-64, jun./jul. 2014. 
 

39. MARTINS, Ives Gandra da Silva.  Elisão e evasão fiscal.  Revista Brasileira de Direito Tributário e 
Finanças Públicas , Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 5-17, mar./abr. 2014. 
 

40. ______.______.  Revista de Estudos Tributários , Porto Alegre, v. 16, n. 96, p. 34-46, mar./abr. 2014. 
 

41. ______.______.  Revista Dialética de Direito Tributário , São Paulo, n. 225, p. 102-112, jun. 2014. 
 

42. MARUFFI, Rita.  Il regolamento (UE) n. 1215/2012 e l'arbitrato.  Rivista di Diritto Processuale , Padova, v. 
69, n. 6, p. 1416-1435, nov./dez. 2014. 
 

43. MORAES, Francisco de Assis Basilio de; DONADELLO, Daniel Frazotti; JORGE, Raquel dos Santos.  A 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica aplicada às S/As.  Revista CEJ , Brasília, v. 18, n. 64, p. 
61-74, set./dez. 2014. 
 

44. MUKAI, Sylvio Toshiro.  A proibição do fechamento ao tráfego de veículos estranhos aos moradores de vilas, 
ruas sem saída e ruas e travessas com características de "ruas sem saída".  Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental , Belo Horizonte, v. 14, n. 81, p. 61-64, maio/jun. 2015. 
 

45. NOGUEIRA, Nilza Aparecida Ramos.  Sanções administrativas ambientais: a culpabilidade como corolário do 
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